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Contra uma sentença que, na Comarca de Sete
Lagoas - 3ª Vara Cível, julgou procedente o pedido ini-
cial, declarando o direito da autora de ver custeadas
pela requerida as despesas necessárias para a realização
do ato cirúrgico, surge o presente apelo interposto pela
Unimed Sete Lagoas - Cooperativa de Trabalho Médico
Ltda. Pretendendo reforma, alega que estão excluídas da
cobertura obrigatória as cirurgias realizadas com fins
estéticos, sendo este o caso dos autos, bem como
arguindo que o contrato pactuado exclui a cobertura
pretendida, não se tratando de cláusula abusiva, mas
restritiva de obrigações da contratada.

Segundo se infere dos autos, a autora era porta-
dora da doença denominada obesidade mórbida e, por
essa razão, fora submetida a tratamento cirúrgico com
cobertura da empresa apelante, realizado por médico do
seu quadro de credenciados.

Ocorre que, posteriormente à intervenção, foi veri-
ficado na paciente um quadro excessivo de pele e gor-
dura aparentes, resultantes da própria consequência
advinda do pós-operatório.

Tal situação deu ensejo à ora recorrida de pleitear
uma nova intervenção cirúrgica, no intuito de reparar as
sequelas provenientes do procedimento de redução de
peso, razão pela qual, diante da recusa por parte do
plano de saúde, obrigou a consumidora a promover a
presente ação declaratória, visando à declaração judi-
cial para que a ré custeasse as despesas médico-hospi-
talares.

A meu ver, o paciente, após ser submetido à opera-
ção de redução de estômago por sofrer de obesidade
mórbida, necessita de reparos suplementares, tais como
a intervenção pleiteada, não se podendo atribuir à
mesma o caráter exclusivamente estético.

Verdadeiramente, é inevitável a realização do pro-
cedimento pleiteado decorrente da redução gástrica, em
que se pretende obter alívio na flacidez cutânea excessi-
va e generalizada, não podendo, como dito, ser conside-
rados estéticos, mas reparadores e, em muitos casos,
indispensáveis; portanto, desmerecem ser excluídos da
cobertura securitária.

No mesmo sentido, encontra-se a Jurisprudência
deste Tribunal:

Ação ordinária de cobrança. Seguro de saúde. Gastroplastia
(redução de estômago). Retirada de excesso de pele.
Intervenção cirúrgica reparadora. Sentença mantida.
Considerando que a cirurgia para retirada do excesso de
pele, com nítido caráter reparador, constitui parte integrante
do tratamento médico decorrente da gastroplastia (redução
do estômago), objeto de cobertura contratual, é imperiosa a
confirmação da sentença que condenou a seguradora
apelada ao ressarcimento das despesas médicas efetuadas
pelo segurado (TJMG - 17ª Câmara Cível - Apelação nº
1.0024.05.801659-3/001 - Relator: Des. Lucas Pereira).

Apelação. Contrato de plano de saúde. Realização de cirur-
gia plástica com finalidade não estética. Cláusula de
exclusão. Inaplicabilidade.

- A exclusão de cobertura de cirurgia plástica não pode jus-
tificar o não pagamento de cirurgia dessa natureza quando
realizada com finalidade não estética, mormente quando
adotada para trazer maior segurança ao procedimento cirúr-
gico a que submetido o segurado para tratamento médico
coberto pelo contrato.
- É inviável admitir-se a não cobertura de procedimento cuja
não utilização traz risco de vida para o paciente, por ofender
a boa-fé que deve nortear todo o pacto (TJMG - 14ª
Câmara Cível - Apelação nº 2.0000.00.517687-8/000 -
Relator: Des. Dídimo Inocêncio de Paula).

Por derradeiro, o equilíbrio financeiro contratual
existe, data venia, na medida em que o pagamento men-
sal é recolhido de todos aqueles que aderiram ao plano
de saúde, e nem todos os associados adoecem, fator
este que contribui para a lucratividade da apelante,
devendo ela arcar com os riscos de seu negócio.

Com o exposto, nego provimento à apelação.
Custas do recurso, pela apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CLÁUDIA MAIA e NICOLAU MASSELLI.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Execução - Penhora - Gado - Recusa injustificá-
vel do executado em ser o depositário -

Impossibilidade de nomeação - Magistrado -
Decisão - Art. 666 do CPC

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de execução.
Penhora. Gado. Recusa do executado de ser o
depositário. Sem justificativa. Impossibilidade de nomea-
ção. Magistrado a quo deve decidir. Recurso não provido.

- Não há como obrigar o executado a ser depositário
dos bens penhorados por falta de previsão legal.

- Não há na legislação pátria imposição de obrigações
senão em virtude de lei, e cargo de depositário fiel é um
munus que não se impõe, de tal forma que, se o deve-
dor se recusa a sê-lo, arcará com os custos oriundos da
nomeação de terceiros, inclusive da remoção, se
necessário.

- Existindo recusa por parte do executado sem motivo
justificado em assinar o termo de depositário dos bens
penhorados, caberá ao magistrado decidir quem ficará
com o encargo, de livre vontade.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00770011..0077..119944558877-00//000011 - CCoommaarrccaa ddee UUbbeerraabbaa -
AAggrraavvaannttee:: MMaammoonneeiirraa AAggrrooppaassttoorriill LLttddaa.. - AAggrraavvaaddaa::
KKaauuee AAggrrooppaassttoorriill LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. NNIICCOOLLAAUU MMAASSSSEELLLLII
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Francisco Kupidlowski,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 30 de setembro de 2010. - Nicolau
Masselli - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. NICOLAU MASSELLI - Conheço do recurso,
porquanto presentes os requisitos de sua admissibili-
dade.

Trata-se de agravo de instrumento com pedido de
atribuição de efeito suspensivo ativo proposto por
Mamoneira Agropastoril Ltda., em face da douta decisão
de primeiro grau, proferida nos autos da ação de exe-
cução, em fase de cumprimento de sentença, proposto
em face de Kaue Agropastoril Ltda., ora agravada, em
que o Magistrado a quo, em seu despacho, indeferiu a
nomeação do executado como depositário dos bens
encontrados para penhora.

Alega a agravante que possui um crédito com a
agravada, em razão de devolução de um cheque, por
falta de fundos, no valor de R$ 49.282,00, datado de
11.10.2005.

Aduz que foram encontrados bens do devedor
passíveis de penhora. Entretanto, este devedor se negou
a atuar como depositário dos mesmos.

Nesse sentido, o Juiz primevo entendeu que não há
previsão legal para nomeação obrigatória do executado
como depositário dos bens.

Sustenta que a penhora não se concretizou por ato
atentatório da agravada à dignidade da Justiça, tendo
em vista que os bens encontrados (gado) tiverem de ser
removidos e depositados, o que fará com que o custeio
seja alto, fator este que tornará frustrada a penhora.

Requer a reforma da decisão para que o executa-
do seja nomeado depositário do gado, sendo con-
cretizada a penhora e a avaliação do mesmo.

Em despacho inicial, foi indeferido o efeito ativo.
O ilustre Magistrado a quo prestou as informações,

declarando que indeferiu o pedido quanto à nomeação
obrigatória do executado como depositário dos bens por
falta de previsão legal.

Houve a dispensa de apresentação de contraminuta.
Passo a analisar as razões recursais.
A controvérsia restringe-se à possibilidade de

nomeação do executado como depositário dos bens
penhorados.

Ressalta-se, inicialmente, que o ato de penhora
deve incidir em tantos bens quantos bastam para o
pagamento do principal atualizado.

Ensina-nos o ilustre mestre Cândido Rangel
Dinamarco, em seu manual Instituições de direito proces-
sual civil, São Paulo: Editora Malheiros, 2004, v. 4, 
p. 521, que:

Penhora é o ato pelo qual se especifica o bem que irá
responder pela execução. De todos os bens que respondem
pelas obrigações do executado, um é escolhido e separado
dos demais, ficando a partir de então afetado à execução
forçada, ou seja, comprometido com uma futura expropria-
ção a ser feita com o objetivo de satisfazer o direito do exe-
qüente; penhorar é, portando, predispor determinado bem à
futura expropriação no processo executivo.

Ocorre que, no presente caso, a penhora iria ocor-
rer no gado do executado, quando este se recusou a
assumir o munus de ser o depositário, conforme se
observa na certidão de f. 174.

O ilustre Juiz, com absoluto acerto, indeferiu a
nomeação obrigatória do executado.

Nesse diapasão, é de se ver que não assiste razão
à agravante, pois, no caso em questão, não há como
obrigar o executado a ser depositário dos bens penhora-
dos, por absoluta falta de previsão legal.

Ora, se inexiste justificativa plausível para a recusa
do executado em assinar o termo de depositário dos
bens penhorados, o art. 666 do Código de Processo
Civil estabelece normas para a solução.

A propósito, veja a seguinte ementa de acórdão
colacionada pelo saudoso processualista, mestre
Theotonio Negrão, retirado da Revista dos Tribunais
726/402, a respeito do art. 666 do CPC.

Diz o mestre:

Art. 666: 21ª. A regra do art. 666 do CPC não é absoluta,
ficando ao prudente arbítrio do magistrado, como presidente
do processo, decidir quem deverá ficar na posse do bem
penhorado.

Assim, existindo recusa por parte do executado,
sem motivo justificado, em assinar o termo de depositário
dos bens penhorados, caberá ao magistrado decidir
quem ficará com o encargo de depositário do referido
bem penhorado.

Aliás, sobre essa questão, nosso Tribunal de Justiça
já se manifestou, conforme podemos observar no julga-
mento da Apelação Civil n° 1.0209.98.005707-6/001,
levado a efeito em 13.03.2007, por uma das Câmaras
Cíveis deste Sodalício, tendo como Relator o insigne
Desembargador Alberto Vilas Boas. Diz o ilustre
Magistrado:

Processo civil. Ação de execução. Penhora. Recusa injustifi-
cada por parte dos executados em assinar o respectivo termo
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como depositários. Nulidade da constrição. Não configu-
ração.
- A recusa dos devedores em assinar o termo de penhora na
condição de fiéis depositários não acarreta a anulação do
ato, tratando-se de irregularidade sanável.
- Hipótese em que, não aceitando as partes a assunção de
tal encargo, deve o magistrado se pautar pelo que determi-
na o art. 666, CPC.
- Agravo provido.

Dessa forma, entendendo que, se a parte recusa-se
a assumir o munus e, consequentemente, nega-se a apor
sua assinatura nos autos de penhora, indene de dúvidas
que não há depositário fiel e, inexistindo depositário, não
há que se falar em penhora, cabendo ao magistrado
decidir a quem impor o munus, arcando o devedor com
as consequências oriundas daquela nomeação.

Com o exposto, nego provimento ao recurso, man-
tendo a decisão em todos os seus termos.

Custas recursais, ex lege.
É como voto.

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Evocando a
máxima jurídica de que ninguém é obrigado a fazer ou
deixar de fazer algo, senão em virtude de lei, e inexistin-
do dispositivo legal que obriga o executado ao exercício
do cargo de depositário dos bens penhorados, não pode
a Justiça compeli-lo a tal encargo.

Assim, improcedente a pretensão da agravante, na
espécie.

Com esses adminículos, nego provimento ao agra-
vo, dado o acerto obrado pelo decisum primevo.

É como voto.

DES.ª CLÁUDIA MAIA - De acordo.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

- No caso, a hipossuficiência do agravante restou com-
provada, motivo pelo qual deve ser recebida a apelação,
sem o pagamento das custas.

Agravo provido.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00443333..0088..224466997788-77//000011 - CCoommaarrccaa ddee MMoonntteess CCllaarrooss
- AAggrraavvaannttee:: RReennaattoo FFéélliixx ddooss SSaannttooss - AAggrraavvaaddoo::
AArrmmêênniioo VVeelloossoo NNeettoo - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ MMAARRCCOOSS
VVIIEEIIRRAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Sebastião Pereira de
Souza, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 15 de setembro de 2010. - José
Marcos Vieira - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JOSÉ MARCOS VIEIRA - Trata-se de agravo
de instrumento interposto por Renato Félix dos Santos,
nos autos da ação de repetição de indébito cominada
com indenização por danos morais movida em desfavor
de Armênio Veloso Neto, em face da decisão que deixou
de receber o recurso de apelação interposto pelo agra-
vante, por falta de preparo.

Ao que se vê dos autos, o pedido de justiça gratui-
ta havia sido deferido (f. 57-TJ), e, na sentença, o Juízo
a quo julgou improcedentes os pedidos e condenou o
agravante ao pagamento de custas e honorários. Na
apelação, a parte impugnou os fundamentos do decisum
e pleiteou a concessão do benefício em segundo grau de
jurisdição.

O pedido de efeito suspensivo foi deferido, f. 84-TJ.
Intimado, o agravado não apresentou contraminuta.
Conheço do recurso, ainda que ausente o preparo,

pois a assistência judiciária é a matéria do recurso.
Tenho, portanto, por presentes os pressupostos de admis-
sibilidade recursal.

O autor, ora agravante, ajuizou ação de repetição
de indébito c/c indenização por danos morais, requeren-
do o benefício da assistência judiciária, concedido à 
f. 57-TJ.

Em seguida, a ação foi julgada extinta pelo Juízo a
quo (f. 60/62-TJ), com resolução do mérito, nos
seguintes termos:

Acolho a preliminar para afastar da lide a denunciada, jul-
gando extinto o processo em relação a ela, com fincas no
art. 267, inciso VI, segunda figura, do CPC, por ilegitimi-

Repetição de indébito - Extinção do processo -
Apelação - Ausência de preparo - Justiça 

gratuita - Negativa de seguimento ao recurso -
Impossibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de repetição de
indébito. Indenização por danos morais. Processo extin-
to. Apelação. Negativa de seguimento. Ausência de
preparo. Justiça gratuita. Existência de prova. Recurso
provido.

- Quando a concessão do benefício é a matéria do recur-
so, sua deserção não pode ser declarada de imediato.


